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PARECER Nº 657, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 694, de 2019, juntado o projeto de lei nº 698, de 2019

De autoria do Deputado Douglas Garcia, o Projeto de lei (PL) em epígrafe declara o programa público Centro de Excelência (Projeto Futuro) como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo.
Em 06/03/2021, foi publicado o despacho: ‘junte-se o Projeto de Lei nº 698/2019 ao Projeto de Lei nº 694/2019, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno’. (D.A., pág. 11)
O PL 698, de 2019, que declara o Projeto Futuro como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo, é de autoria da Deputada Monica da Mandata Ativista. Segundo a justificativa deste PL, o Projeto Futuro foi criado há mais de 30 anos com o objetivo de formar atletas de alto nível para disputar olimpíadas e outros torneios internacionais. Milhares de adolescentes já passaram por lá e passaram a representar o Brasil em competições esportivas internacionais. Mais de dez medalhas olímpicas saíram desse projeto, como Maurren Maggi, Jadel Gregorio, Aurélio Miguel, Henrique Guimarães, Tiago Camilo, Felipe Kitadai e Rafael Silva.
A Constituição de 1988 define como competência comum dos entes federativos proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos e impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ambas as proposituras estiveram em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, vieram as proposições à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 694, de 2019 e do Projeto de lei 698, de 2019.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PL 694/2019 E AO PL 698/2019.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator


[image: image1.emf]